
Parecer nº 1054, de 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 834, DE 2016
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe “proíbe a exploração do gás de xisto no Estado pelo método de fratura hidráulica”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 169ª a 173ª Sessões Ordinárias, de 21 a 25 de novembro de 2016, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Verifica-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;
VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.”
Distribuída ao nobre Deputado Marcos Zerbini, a fls. 03 verso, para relatar perante essa CCJR, a propositura recebeu voto contrário a sua aprovação, conforme demonstra o relatório de fls. 04/05.

Com o devido respeito, somos de opinião contrária aos argumentos e à conclusão do ilustre relator. Senão vejamos.

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.”
Ora, a proposição relaciona-se diretamente aos temas da proteção ao meio ambiente e da proteção e defesa da saúde, que lhe conferem efetivo fundamento.

Indiscutivelmente, o Estado pode e deve legislar em favor desses assuntos.

Acrescente-se que a proposição sob análise também abrange a temática do dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana; especialmente no que diz respeito aos direitos que resguardam a saúde dos cidadãos e, especialmente, da saúde das futuras gerações.

O Projeto de lei sob análise reúne os três temas apontados, de modo que procura erradicar o profundo problema gerado pela exploração de gás a partir da extração e do processamento do xisto betuminoso em nosso Estado.

A propósito, argumenta o nobre autor, em sua justificativa:

“O Brasil possui a 10ª maior reserva tecnicamente recuperável de shale gas do mundo, de acordo com relatório publicado pela U.S. Energy Information Administration em 2013.
A importância da mencionada fonte energética para o abastecimento da indústria, para o desenvolvimento econômico do país é inegável. Mas, é de mérito entender que todas as decisões necessitam de avaliações sob diversos ângulos e, como é sabido por todos não podemos obter o pleno desenvolvimento econômico, se esse não for sustentável, de modo a não degradar o meio ambiente ou buscar, ao máximo, evitar sua degradação, preservando os recursos naturais para as gerações futuras.

O Desenvolvimento sustentável significa: “Atender às necessidades da atual geração, sem comprometer a capacidade das futuras gerações em prover suas próprias demandas.” Isso quer dizer: usar os recursos naturais com respeito ao próximo e ao meio ambiente. Preservar os bens naturais e à dignidade humana. É o desenvolvimento que não esgota os recursos, conciliando crescimento econômico e preservação da natureza.

A primeira etapa para conquistar o desenvolvimento sustentável é reconhecer que os recursos naturais são finitos. Usar os bens naturais, com critério e planejamento. A partir daí, traçar um novo modelo de desenvolvimento econômico para a humanidade.

A extração do gás de “xisto” pela técnica de faturamento hidráulico é de grande preocupação dos ambientalistas, considerando a possibilidade de vazamentos nos poços de faturamento hidráulico, pois, nesses locais, a água, produtos químicos e areia são bombeados em alta pressão de forma vertical, para fraturar o xisto do subsolo, o solo, os lençóis freáticos e a atmosfera podem ser contaminados com substâncias nocivas à saúde.

Documentos sobre a técnica de fraturamento hidráulico – fracking – elencam os seguintes riscos ocasionados pela extração do gás de xisto: a) vazamento de hidrocarbonetos, principalmente metano e etano, até a superfície com emissão de gases de efeito estufa, ou corpo de água provocando sua contaminação; b) ocorrência ou aumento na frequência de abalos sísmicos; c) contaminação de lençóis freáticos com produtos químicos utilizados nos fluídos para o faturamento; d) utilização de grande volume de recursos hídricos; e) geração e disposição final de efluentes decorrentes da atividade.

Além de todos os riscos pontuados, ambientalistas chamam a atenção para a técnica de fraturamento hidráulico, também, na questão de compostos e substâncias químicas com as funções de ajustadores de PH, ativadores de reticulação, bactericidas, estabilizadores de gel para alta temperatura, agentes de sustentação, quebradores de gel, redutores de filtrado, estabilizadores de argilas, tensoativos, entre outras, havendo relatos em documentários sobre a utilização de elementos como o arsênico, glicol e elementos radioativos, com potencial cancerígeno, considerando que muitos desses compostos encontram-se protegidos pelo segredo industrial, o que impossibilita a verificação de sua verdadeira composição e possibilidade de impacto ambiental.

Diante das incertezas e perigos ao meio ambiente, baseado nos Princípios Constitucionais da Precaução e da Prevenção, uma vez que, além de se revelar um risco conhecido ao meio ambiente, a hipótese denota duvida ou incerteza científica quanto a alguns dos efeitos acarretados ao meio ambiente pela atividade de extração do gás xisto pelo método fraturamento hidráulico – fracking, afora à saúde humana, é o objetivo do presente Projeto de Lei com a proibição de que tal atividade seja realizada no Estado de São Paulo, nos dando a oportunidade de proteger nossas reservas naturais de água potável, sobretudo as do Aquífero Guarani – a maior reserva de água doce subterrânea do planeta, com 70% de sua ocorrência em subsolo brasileiro, e, portanto, a grande esperança da humanidade porque é suficiente para abastecer toda a população da Terra por 200 anos - as lavouras, os animais e a espécie.”.
Definitivamente, o Estado deve zelar e pode legislar sobre esses temas que norteiam a propositura, protegendo a sociedade no tocante à preservação do meio ambiente, proteção da saúde e aos Direitos Fundamentais dos Cidadãos.

Ademais, essa temática sobrepõe-se a qualquer discussão processual burocrática concernente a regras relativas de competência. Os deputados podem e devem propor projetos que visem proteger o meio ambiente e a saúde da população. Em suma, o Poder Legislativo Estadual detém a legítima competência para propor, conhecer e aprovar proposituras cujo objetivo aponta para a o bem-estar dos cidadãos, o que passa inclusive pela proteção da saúde e do meio ambiente.

Por esses motivos, a proposta é adequada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade por que passa a sociedade diante da necessidade de instituição e desenvolvimento de ações públicas efetivas no âmbito da temática prevista nesse Projeto de lei.

Diante do exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 834, de 2016.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer do Deputado Carlos Cezar, favorável à proposição. 
Sala das Comissões, em 20/9/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Carlos Cezar – Carlos Cezar – Professor Auriel – Marta Costa – André Soares – Marcos Zerbini (contrário) – Afonso Lobato (contrário) – Gilmaci Santos (contrário) – Antonio Salim Curiati (contrário)
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O nobre Deputado Ed Thomas apresentou o Projeto de lei nº 834, de 2016, dispondo sobre a proibição da exploração do gás de xisto no Estado pelo método “francking”.
No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls. 03.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição pretende proibir a exploração do gás de xisto no Estado de São Paulo pelo método de fratura hidráulica francking.
A despeito das significativas razões invocadas por seu Nobre Autor, a presente iniciativa legislativa não pode prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, na medida em que contrária o disposto no artigo 22, IV da Constituição Federal,
“Artigo 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:
I.................
IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;
Cabendo à AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS E O FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO NACIONAL estabelecer regras inerentes ao Setor.”
Ao contrário do que assevera a justificativa da proposição, por se tratar de matéria tipicamente de exploração de recurso naturais, em verdade a Constituição Federal, proclamando o cunho nacional do setor de Petróleo e Gás Natural, outorga, em caráter privativo, à União de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de disciplinar sua atividade. E no exercício de tal competência constitucional, o ente maior federativo criou a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e o Fomento ao Desenvolvimento Nacional, responsável por disciplinar as relações entre empresas do setor e seus usuários.
Nesse traço, levando-se consideração os pressupostos de legitimidade das iniciativas legislativas, a ordem jurídica adjetiva brasileira considera a presente propositura carecedora do interesse de agir, na medida em que cuida de matéria não inserida na quadratura do mundo jurídico brasileiro.
Sendo assim, é forçoso concluir, pois, que o projeto em mira se revela em descompasso com os preceitos constitucionais e jurídicos.
Desse modo, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 834, de 2016.
a) Marcos Zerbini


